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Id: 2166393* Omissão I.O. no D.O. do dia 28/02/2019.

INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
EM INFRAESTRUTURA S.A. - INVEPAR

COMPANHIA ABERTA
CNPJ: 03.758.318/0001-24 - NIRE: 33.3.002.6.520-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM
27 DE FEVEREIRO DE 2019. 1. Data, Hora e Local: Dia 27 de fe-
vereiro de 2019, às 11h, na sede social da Investimentos e Partici-
pações em Infraestrutura S.A. - INVEPAR (“Companhia” ou “Emisso-
ra”), na Avenida Almirante Barroso, nº 52, salas 801, 3001 e 3002,
Centro, CEP 20031-000. 2. Convocação: Conforme anúncios publica-
dos no Jornal Valor Econômico - Rio de Janeiro, edições dos dias
12.02.19 (p. E2), 13.02.19, (p. E2) e 14.02.19 (p. E2) e no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro, edições dos dias 12.02.19 (p. 10),
13.02.19 (p. 13) e 14.02.19 (p. 02). 3. Presença: Acionistas represen-
tando 100% do capital social da Companhia, conforme registros lavra-
dos no livro de presença de acionistas assinado e arquivado na sede
da Companhia, estando presentes como convidados os Srs. Enio
Stein, Luiz Carlos Ramalho Filho e Letícia Torres Rosina, também
convidada para secretariar a reunião, além do Sr. Sidney Passeri, re-
presentante do Conselho Fiscal da Companhia. 4. Mesa: Presidente:
Luiz Carlos Ramalho Filho; e Secretária: Letícia Torres Rosina. 5. Or-
dem do Dia: Deliberar sobre (i) nos termos do artigo 59 da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das So-
ciedades por Ações”), a quinta emissão, pela Companhia, de debên-
tures conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia
real adicional, em série única, no montante total de até
R$1.370.000.000,00 (um bilhão e trezentos e setenta milhões de
reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão
objeto de distribuição pública com esforços restritos, sob regime de
melhores esforços de colocação, nos termos da Instrução Comissão
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, con-
forme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectiva-
mente); (ii) o exercício ou não do direito de preferência para subs-
crever as Debêntures, nos termos do parágrafo 1º do artigo 57, da Lei
das Sociedades por Ações; (iii) a autorização expressa à Diretoria da
Companhia, ou aos seus procuradores, para (a) negociar todos os ter-
mos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Oferta
Restrita, inclusive no que se refere às hipóteses de vencimento an-
tecipado e às prestações de garantias das Debêntures; (b) negociar a
contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntu-
res nos mercados primário e secundário e dos seguintes prestadores
de serviços, dentre outros: (a) instituições financeiras autorizadas a
operar no mercado de capitais para estruturar e coordenar a Oferta
Restrita; (b) banco liquidante; (c) escriturador; (d) agente fiduciário; (e)
agência de “rating”; e (f) assessor legal; (iv) praticar todos os atos e
assinar todos os documentos necessários à efetivação das delibera-
ções acima; e (v) ratificação de todos os atos já praticados pela Di-
retoria da Companhia ou seus procuradores relacionados às delibe-
rações acima. 6. Assuntos e Deliberações: Foi aprovada, pela una-
nimidade dos acionistas presentes a lavratura da presente ata sob a
forma de sumário, na forma do artigo 130 da Lei das Sociedades por
Ações. Os acionistas declararam ter recebido previamente os docu-
mentos e informações de que trata a Instrução da CVM nº 481, de 17
de dezembro de 2009, conforme alterada. 6.1. A Emissão e a Oferta
Restrita, com as seguintes características e condições principais, as
quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente escritura
de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”): (a) Número da
Emissão: as Debêntures representarão a 5ª (quinta) emissão de de-
bêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: até
R$1.370.000.000,00 (um bilhão e trezentos e setenta milhões de
reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (c) Quantidade
de Debêntures: serão emitidas até 137.000 (cento e trinta e sete mil)
Debêntures, sendo permitida a distribuição parcial das Debêntures, su-
jeita às condições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão; (d)
Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (e) Des-
tinação de Recursos: Os recursos captados pela Emissora por meio
da Emissão terão necessariamente a seguinte destinação: (i) paga-
mento, antecipado ou não, da totalidade dos valores devidos pela
Emissora no âmbito da escritura da 4ª (quarta) emissão de debên-
tures da Emissora e demais documentos acessórios (“Pagamento das
Debêntures da 4ª Emissão”), e (ii) os valores que sobejarem o Pa-
gamento das Debêntures da 4ª Emissão serão utilizados para despe-
sas operacionais da Companhia e aportes de capital, via aumento do
capital social, concessão de mútuos, dívidas subordinadas e/ou adian-
tamentos para futuro aumento de capital - AFAC em suas subsidiá-
rias; (f) Montante Mínimo: Emissão está condicionada à efetiva colo-
cação de, no mínimo, 79.100 (setenta e nove mil e cem) Debêntures,
na primeira Data de Integralização das Debêntures (conforme definido
abaixo), sujeita às condições a serem estabelecidas na Escritura de
Emissão; (g) Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pública
de distribuição, com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM
476, sob regime de melhores esforços de colocação, com a interme-

diação de instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), nos ter-
mos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública
com Esforços Restritos de Distribuição, sob Regime de Melhores Es-
forços de Colocação, da 5ª Emissão de Debêntures, Conversíveis em
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Real
Adicional, da Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. -
INVEPAR”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder
(“Contrato de Distribuição”, respectivamente). A Oferta poderá, além
do Coordenador Líder, contar com a participação de outras instituições
intermediárias a serem participantes da Oferta; (h) Depósito para Dis-
tribuição e Negociação: As Debêntures serão registradas para: (a) dis-
tribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distri-
buição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (“B3”), sendo a
distribuição liquidada financeiramente por meio da B3 (b) negociação
no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mo-
biliários (“CETIP 21”), administrado e operacionalizado pela B3; e (c)
para custódia eletrônica na B3. As Debêntures somente poderão ser
negociadas, entre investidores qualificados, assim definidos nos ter-
mos do artigo 9-B da Instrução CVM n° 539, de 13 de novembro de
2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539”), nos mercados regu-
lamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa)
dias da subscrição ou aquisição por investidores profissionais, assim
definidos nos termos do artigo 9-A da Instrução CVM 539 (“Investi-
dores Profissionais”), conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Ins-
trução CVM 476, respectivamente, e depois de observado o cumpri-
mento, pela Companhia, dos requisitos do artigo 17 da Instrução CVM
476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre respei-
tar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; (i) Data de
Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debên-
tures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de
Emissão”); (j) Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das
Debêntures, na Data de Emissão, será de R$10.000,00 (dez mil reais)
(“Valor Nominal Unitário”); (k) Forma e Comprovação de Titularidade:
As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem
emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, a
titularidade das Debêntures será comprovada por meio de extrato da
conta de depósito emitido pelo escriturador das Debêntures e, adicio-
nalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, se-
rá expedido extrato pela B3 em nome dos titulares das Debêntures
(“Debenturistas”), que igualmente servirá de comprovante de titularida-
de de tais Debêntures; (l) Conversibilidade: As Debêntures poderão
ser convertidas em ações preferenciais e ordinárias da Companhia
(“Conversão”), sujeita às condições a serem estabelecidas na Escri-
tura de Emissão. Na data do vencimento antecipado das Debêntures,
qualquer Debenturista poderá solicitar a conversão de Debêntures de
sua titularidade em ações preferenciais e ordinárias da Companhia, na
proporção prevista abaixo e de acordo com os procedimentos a serem
estabelecidos na Escritura de Emissão. Cada uma das Debêntures se-
rá conversível em 95,3743 (noventa e cinco inteiros três mil setecen-
tos e quarenta e três décimos de milésimos) novas ações ordinárias e
190,7487 (cento e noventa inteiros sete mil quatrocentos e oitenta e
sete décimos de milésimos) novas ações preferenciais, sem valor no-
minal, as quais terão as mesmas características e gozarão dos mes-
mos direitos, preferência e vantagens garantidos às ações descritas
no Estatuto Social da Companhia em vigor na Data da Conversão;
(m) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, contando
com garantias reais adicionais, nos termos do item (aa) abaixo. (n)
Preço de Subscrição, Forma de Subscrição e Integralização e Prazo
de Colocação: As Debêntures serão subscritas e integralizadas pelo
Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo) acrescido
dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) desde a Data
de Emissão ou Data de Incorporação (conforme definido abaixo) até a
data de sua efetiva integralização, considerando-se 8 (oito) casas de-
cimais, sem arredondamento, admitindo-se, ainda, ágio ou deságio na
integralização das Debêntures. As Debêntures serão integralizadas em
moeda corrente nacional e/ou valores mobiliários de emissão da Emis-
sora e créditos decorrentes de valores mobiliários de emissão da
Emissora, à vista, no ato da subscrição, por meio do MDA, de acordo
com os procedimentos adotados pela B3. A integralização das Debên-
tures poderá ocorrer em uma ou mais datas, sendo considerada uma
“Data de Integralização” qualquer data em que haja a subscrição e
integralização de certa quantidade de Debêntures, de acordo com as
normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3. A Escritura
de Emissão estipulará que a subscrição e integralização das Debên-
tures deverá ocorrer no prazo máximo de 12 (doze) meses contados
da Data de Emissão (“Prazo de Colocação”), sendo certo que, findo o
Prazo de Colocação, (i) as Debêntures que não tiverem sido colocada
junto a Investidores Profissionais serão automaticamente canceladas,
e (ii) será celebrado aditamento à Escritura de Emissão, em até 5
(cinco) dias úteis contados do término do Prazo de Colocação, a fim
de retificar a quantidade total de Debêntures objeto da Emissão e ra-

tificar o Valor Total da Emissão, sem a necessidade de quaisquer for-
malidades ou deliberações adicionais por parte da Emissora, do Agen-
te Fiduciário e/ou dos Debenturistas, observado o disposto na Escri-
tura de Emissão com relação ao arquivamento de tal aditamento na
JUCERJA; (o) Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vi-
gência de 24 (vinte e quatro) meses contados da Data de Emissão
(“Data de Vencimento”); (p) Amortização do Valor Nominal Unitário
Atualizado: O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será
amortizado em uma única parcela na Data de Vencimento, ressalva-
dos os casos de Resgate Antecipado Facultativo Total, Oferta Obri-
gatória de Resgate Antecipado, Amortização Extraordinária Obrigató-
ria, Oferta de Amortização Extraordinária e vencimento antecipado das
Debêntures, ou resgate antecipado das Debêntures por indisponibili-
dade do IPCA (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de
Emissão; (q) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das De-
bêntures será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado mensalmente pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), desde a Data de
Emissão ou a Data de Incorporação, conforme o caso, até a Data de
Incorporação ou a data do efetivo pagamento, conforme o caso
(“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária
automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res ou, se for o caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário das De-
bêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), calculado de forma pro
rata temporis por dias úteis de acordo com a fórmula a ser apresen-
tada na Escritura de Emissão; (r) Juros Remuneratórios e Remune-
ração: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor
Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, incidirão juros remune-
ratórios correspondentes a 12,64% ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) dias úteis, calculados de forma exponencial e cumu-
lativa pro rata temporis por dias úteis decorridos (“Juros Remunera-
tórios” e, em conjunto com a Atualização Monetária, a “Remunera-
ção”). Os Juros Remuneratórios serão incidentes sobre o Valor No-
minal Unitário Atualizado, a partir da Data de Emissão ou da Data de
Incorporação (inclusive) até a Data de Incorporação ou a data de seu
efetivo pagamento (ressalvados os casos de Oferta Obrigatória de
Resgate Antecipado, Amortização Extraordinária Obrigatória, Oferta de
Amortização Extraordinária (conforme definido abaixo) ou vencimento
antecipado das Debêntures, ou resgate antecipado das Debêntures
por indisponibilidade do IPCA, nos termos da Escritura de Emissão)
(exclusive). Os Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com
a fórmula a ser apresentada na Escritura de Emissão; (r) Pagamento
da Remuneração: Os valores relativos à Remuneração deverão ser
pagos em uma única parcela, na Data de Vencimento, ressalvados os
casos de Resgate Antecipado Facultativo Total, Oferta Obrigatória de
Resgate Antecipado, Amortização Extraordinária Obrigatória, Oferta de
Amortização Extraordinária e vencimento antecipado das Debêntures,
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aplicável, ou resgate
antecipado das Debêntures por indisponibilidade do IPCA, nos termos
da Escritura de Emissão, sendo certo que os Juros Remuneratórios
incorridos nos primeiros 12 (doze) meses contados da Data de Emis-
são serão capitalizados e incorporados ao valor de principal das De-
bêntures, em 11 de março de 2020; (s) Repactuação. As Debêntures
não serão objeto de repactuação programada; (t) Resgate Antecipado
Facultativo Total: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a
qualquer tempo, resgatar antecipada e facultativamente a totalidade
das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), mediante co-
municação escrita nos termos da Escritura de Emissão e o pagamen-
to pela Emissora aos titulares das Debêntures (i) caso o Resgate An-
tecipado Facultativo Total ocorra em qualquer data entre a Data de
Emissão e a Data de Incorporação (“Período Inicial de 12 Meses”), do
Valor Nominal Unitário Atualizado até a data do efetivo Resgate An-
tecipado Facultativo Total acrescido dos Juros Remuneratórios que se-
riam devidos aos Debenturistas na data do término do Período Inicial
de 12 Meses, além dos demais encargos devidos e não pagos até a
data do Resgate Antecipado Facultativo Total, de acordo com fórmula
a ser apresentada na Escritura de Emissão; ou (ii) caso o Resgate
Antecipado Facultativo Total ocorra em qualquer data posterior ao Pe-
ríodo Inicial de 12 Meses, do Valor Nominal Unitário Atualizado acres-
cido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a
Data de Emissão ou a Data de Incorporação até a data do efetivo
Resgate Antecipado Facultativo Total e de um prêmio incidente sobre
o valor total estabelecido neste item “ii”, além dos demais encargos
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo
Total. O prêmio será calculado de acordo com fórmula a ser apresen-
tada na Escritura de Emissão; (u) Oferta Obrigatória de Resgate An-
tecipado: na hipótese de: (i) realização de aumento de capital social
via processo de abertura de capital em bolsa (IPO) ou aporte dos
atuais acionistas da Emissora; (ii) operação de private placement; (iii)
venda, reversão ou relicitação de ativos/participações societárias a ter-
ceiros não integrantes do Grupo Econômico da Emissora; (iv) obten-
ção pela Linha Amarela S.A. - LAMSA (inscrita no CNPJ sob o nº
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